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Resumo: Dada a importância do arroz para a economia do Rio Grande do Sul, este trabalho buscará mostrar o perfil da indústria de beneficiamento de arroz. Assim utilizando-se de teorias econômicas de desenvolvimento regional, fará um breve histórico do porquê da formação e localização desta indústria no estado e a relação que ela tem com os seus insumos. Outros fatores analisados serão o perfil dos consumidores do produto, bem como os produtos por ela fornecidos. Também fará um levantamento da produção agrícola do arroz em termos internacionais, nacionais e regionais, além de mostrar as dificuldades que o setor vem enfrentando nos últimos tempos em relação à competitividade com outros estados e países. 
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1 Introdução
O cultivo do arroz é uma das atividades agrícolas mais importantes do mundo, sendo o alimento básico de mais da metade da população mundial. O Brasil é o 10º produtor mundial, com uma produção de 11.060.700 toneladas, segundo dados da Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO, 2009)
, sendo o maior produtor do bloco do MERCOSUL.


No Brasil, o Rio Grande do Sul foi um dos estados em que o cultivo mais se desenvolveu e este se estabeleceu, desde a década de 80, como o maior produtor de arroz em casca do país. Esta posição se deve principalmente aos investimentos feitos em infra-estrutura e tecnologia ao longo do século XX. Dentre as características da produção do arroz gaúcho está o fato de todo ele ser plantado por sistema irrigado e apresentar uma produtividade mais elevada do que o arroz sequeiro. O fato do Rio Grande do Sul ser o Estado com a maior produção de arroz em casca do Brasil criou um ambiente favorável para o estabelecimento de Indústrias ligadas ao setor, principalmente as de beneficiamento do produto. 

Assim o presente trabalho tem como objetivo principal analisar o perfil desta indústria localizada no Estado, à luz de teorias da economia do desenvolvimento regional. Entre os objetivos específicos estão os de se verificar os principais produtos produzidos nestas indústrias, bem como os principais mercados consumidores destes produtos, e as dificuldades apresentadas pelo setor até o momento.

2 Algumas teorias  de desenvolvimento regional e localização das atividades econômicas


Em se tratando de economia regional, existem abordagens importantes para se entender a concentração das atividades produtivas em geral e, em particular das indústrias. Com o objetivo de compreender a localização da indústria arrozeira no Rio Grande do Sul, recorre-se a uma breve revisão de literatura sobre o assunto. 
 Dentre os principais questionamentos levantados pela economia espacial, segundo Hoover (apud Ferreira, 1989) estão os questionamentos do “O que está?”, “Onde”?, e “Por que?”,  levantando problemas relativos à aproximação, concentração, dispersão bem como o porquê das semelhanças ou diferenças dos padrões da distribuição geográficas de determinadas atividades. Dentro desta análise são feitas duas distinções essenciais, que são a de análise locacional e a análise regional. A primeira possui um enfoque mais microeconômico, referindo-se a decisão de “onde” se localizam os agentes econômicos (empresas, famílias e governo). Seu objetivo é pesquisar localizações alternativas em pontos quaisquer do espaço, visando à eficiência econômica, tais como custos mínimos, lucros, ou vantagens máximas. Já a análise regional trata de relações estruturais complexas dentro das regiões, tendo como unidade básica um conjunto contínuo e contíguo de pontos do espaço geográfico que se denomina região. Região que é considerada uma aglomeração de atividades econômicas, sociais, políticas inter-relacionadas e próximas.
Já a economia regional de acordo com Ferreira (1989) trata da análise da diferenciação e das inter-relações de áreas em um ambiente, onde os recursos não estão distribuídos igualmente e não são imperfeitamente móveis, principalmente na aplicação ao planejamento dos investimentos em capital social básico, como forma de diminuir os problemas sociais causados por estas circunstâncias. 
Ferreira também define que o conceito de região deve ser dinâmico, pois as estruturas internas das regiões, que condicionam as extensões de suas áreas, se modificam com o decorrer do tempo. Quando se identifica e se delimita uma região, ressaltam-se suas características essenciais marcantes, que a diferem de outras regiões e a igualam umas às outras.

Já sob a óptica econômica, se definem espaços econômicos (PERROUX,1967) como espaços abstratos que são formados por um conjunto de relações a que se referem diversos fenômenos econômicos, sociais, institucionais e políticos interdependentes sem envolver a localização física. Sendo que dentro de suas classificações podem ser tratados como espaços homogêneos já que muitas vezes são formados por elementos que apresentam características semelhantes, ou espaços polarizados que são conhecidos como um local onde atividades heterogêneas estão concentradas e os diversos segmentos se complementam entre si, principalmente com o pólo dominante. 
Há também o espaço como um plano ou programa, onde as partes são dependentes de uma decisão central, na qual visam o mesmo objetivo econômico, possuindo o mesmo plano e estão subordinadas a mesma coordenação. 
Focando-se mais na teoria da localização agrícola, destaca-se principalmente o modelo de Von Thümen, que se fundava basicamente sobre a renda fundiária. Para este autor, sendo o espaço homogêneo, os solos apresentam igual fertilidade assim como os custos entre diferentes regiões, e o único fator que diferenciaria as condições de produção seriam os custos de transportes. Para ele, quanto maior a distância da produção até o mercado consumidor (ou a cidade) maiores seriam os custos incorridos em decorrência dos custos de transportes. Já para os terrenos mais próximos das cidades, existiriam vantagens em relação aos que estavam mais longe. O fator que impulsionava a utilização de terras mais distantes era o crescimento urbano que impulsionava o aumento dos preços, permitindo a viabilidade econômica da produção. Outro fator apontado por Von Thünen para explicar a localização da atividade agrícola era a renda fundiária que estava ligada ao fato dos produtores poderem optar pela cultura mais ou menos intensiva de solo
, escolhendo as terras mais próximas das cidades para as culturas intensivas e as mais distantes para as culturas extensivas
. Como resultado disto,  as áreas mais próximas ofereceriam produtos mais perecíveis e as mais distantes se caracterizariam  por produtos com culturas menos rotativas e menos intensivas, caso dos cereais.(ALBERGARIA, 2003)

Posteriormente o autor passa a considerar as diferentes fertilidades da terra e o modelo também vai evoluir para considerar as vantagens decorrentes da redução dos custos de transportes. (ALBERGARIA, 2003)

Trazendo a sua teoria para os dias atuais
, verifica-se que o modelo de Von Thünen não consegue explicar de forma satisfatória a organização da paisagem agrícola, já que houve uma diminuição significativa dos custos de transportes nos custos totais das empresas, ele trata o território como uma economia isolada e não leva em consideração o desenvolvimento tecnológico, que no futuro fez com que as coroas circulares, bem como as fronteiras de produção correspondentes as diferentes culturas viessem a se alargar ao longo do território. No entanto a sua teoria é de extrema importância, pois ela consegue fazer a conexão entre a paisagem rural e o espaço urbano, servindo de base para a fundamentação para novas economias urbanas. (ALBERGARIA, 2003)

Weber é outro autor que trata do fator locacional, enfocando o caso da indústria.  Para isto ele considera a existência de três fatores que determinam a localização da empresa industrial, quais sejam: os custos de transportes; os custos de trabalho; e as vantagens associadas à aglomeração. (SANTOS, 2003)

Os custos de transportes seriam o fator determinante mais considerável para a localização das empresas, pois elas se localizariam a partir de uma ponderação dos custos por unidade de distância da matéria-prima e dos produtos transformados. Assim a escolha da empresa em se localizar junto aos insumos de produção se daria pelo fato destes estarem concentrados em determinado lugar. Isto levaria à uma diminuição  dos custos de transportes. Caso contrário, se os insumos estivessem espalhados no espaço de forma ubíqua as empresas teriam preferência  em se instalarem junto ao mercado final. (SANTOS, 2003)

Em relação à localização da mão-de-obra, Weber considera que este fator seria significativo para uma comparação entre os ganhos por unidade de produto decorrentes da proximidade ao mercado de trabalho, com os custos adicionais de transportes. E caso as vantagens de encargos com a opção local dos custos mínimos de transportes fossem inferiores às economias em matéria salarial, a empresa se localizaria junto à bacia de empregos. (SANTOS, 2003)

Já analisando as vantagens de aglomeração o mesmo autor discorre que seria vantajosa para duas ou mais empresas implantarem-se num mesmo local, caso estas economias compensassem os custos de transportes adicionais decorrentes do afastamento do ponto ótimo.

Em se tratando de tempos atuais (BUCKLEY E CASSON, 1976 apud SANTOS, 2003) a nova teoria da localização defende que existem quatro fatores que vêem a ditar a localização das indústrias, tais como:

I) Fatores específicos das indústrias, relacionados com a natureza do produto e a estrutura do mercado externo;

II) Fatores específicos da região, decorrentes das suas características sociais e geográficas;

III) Fatores específicos dos países, associados às suas relações políticas e fiscais;

IV) Fatores específicos da empresa, os quais refletem a habilidade das estruturas de gestão para organizar um mercado interno;

Quanto à análise da presença internacional da empresa industrial no ambiente locacional de determinada região, Dunning (apud SANTOS, 2003) diz que devem ser satisfeitas três premissas, tais como:

I) Possuir vantagens de propriedades em face de outras empresas que se proponham servir os mesmos mercados;

II) Ser mais rentável a apropriação interna dessas vantagens ao invés de vendê-las ou licenciá-las a outras empresas;

III) Ser oportuno combinar as vantagens anteriores com outros inputs (incluindo recursos naturais) disponíveis em outros países a custos comparativamente mais baixos;

Em relação à localização das indústrias, SANTOS (2003) a divide sob três ópticas, duas mais centradas na oferta, e a outra na demanda. Na primeira os custos médios variam de acordo com o local escolhido pela empresa permanecendo constantes as receitas médias. Tendo como pressuposto a concorrência perfeita, a localização ótima seria onde o custo médio alcançasse o seu mínimo. Na segunda ótica, os custos médios permaneceriam constantes e a distribuição espacial dos recursos produtivos seriam uniformes, não existindo barreiras ao acesso aos mercados de fatores de produção, Aqui, a variação se dá através da receita média que oscila de acordo com a área de mercado, sendo o seu ponto ótimo a receita máxima. 
A última premissa, leva em consideração que a demanda será relacionada com a maximização do lucro e este será o fator determinante. Esta não é compatível com os mercados de concorrência perfeita, ao nível de mercados de produtos e de fatores, além do espaço não ser uniforme. Assim o local em que se configuram o lucro máximo, não tem a ver nem com o custo mínimo nem com a receita máxima, mas sim com um ponto intermediário do território. (SANTOS, 2003). 

Tais teorias são importantes para uma reflexão preliminar sobre a localização da atividade econômica, seja da agropecuária, seja da indústria. Mesmo com as suas limitações em termos de pressupostos, servem para estimular ao questionamento dos fatores que levam ao desenvolvimento de certas atividades em determinadas regiões. Este é o caso da atividade arrozeira no Rio Grande do Sul e a esta se detém este estudo na seqüência.
3 Um breve cenário da Produção de Arroz no Brasil e no Rio Grande do Sul


Conforme dados da FAO, o Brasil no ano de 2007 foi o 10º produtor mundial em arroz de casca, com uma produção de 11.060.700 toneladas, sendo a China o maior produtor com 187.397.460 toneladas. Em relação ao Brasil, no ano de 2007 o Rio Grande do Sul, segundo dados do IPEADATA, produziu 6.267.183 toneladas representando 57,32% do total da produção entre os Estados brasileiros, seguido por Santa Catarina e pelo Maranhão, de acordo com a tabela abaixo.

Tabela 1 – Produção de arroz em casca por Estados Brasileiros

	Sigla
	Nome
	2007
	%

	RS
	Rio Grande do Sul
	6267183
	57,32%

	SC
	Santa Catarina
	1038347
	9,50%

	MA
	Maranhão
	684949
	6,26%

	MT
	Mato Grosso
	656120
	6,00%

	PA
	Pará
	368410
	3,37%

	TO
	Tocantins
	364850
	3,34%

	GO
	Goiás
	248002
	2,27%

	MS
	Mato Grosso do Sul
	207899
	1,90%

	MG
	Minas Gerais
	183419
	1,68%

	PR
	Paraná
	174258
	1,59%

	RO
	Rondônia
	145502
	1,33%

	PI
	Piauí
	143635
	1,31%

	RR
	Roraima
	106000
	0,97%

	SP
	São Paulo
	87835
	0,80%

	CE
	Ceará
	71541
	0,65%

	SE
	Sergipe
	53265
	0,49%

	AC
	Acre
	28099
	0,26%

	BA
	Bahia
	27960
	0,26%

	PE
	Pernambuco
	22008
	0,20%

	AM
	Amazonas
	14614
	0,13%

	AL
	Alagoas
	11885
	0,11%

	ES
	Espírito Santo
	8049
	0,07%

	RJ
	Rio de Janeiro
	7644
	0,07%

	RN
	Rio Grande do Norte
	5060
	0,05%

	PB
	Paraíba
	5044
	0,05%

	AP
	Amapá
	2184
	0,02%

	DF
	Distrito Federal
	789
	0,01%

	 
	Total
	10934551
	100,00%





FONTE: IBGE/IPEADATA 2009


Em relação ao Rio Grande do Sul, analisando os dados do IRGA da safra 2008/2009, de acordo com as regiões produtivas no estado
, a Fronteira Oeste neste período produziu 2.471.865 toneladas; a região da Campanha produziu 1.304.046 toneladas; a produção da Depressão Central no período foi de 1.175.372; Planície Costeira Interna de 980.169 toneladas; Planície Costeira Externa, 869.419 toneladas; e Zona Sul, com 1.247.026 toneladas. Analisando-se a produção dos municípios, verifica-se que o maior produtor em 2007 foi o município de Uruguaiana com uma produção de 444.659 toneladas, seguido por Itaqui com 381.027 toneladas e Alegrete com 346.750 toneladas. (Tabela 2)

Tabela 2 – Municipios gaúchos com maior produção de arroz em casca em 2007

	40 Maiores munícipios gaúchos produtores de arroz - dados 2007

	 
	Munícipio
	Quantidade
	 
	Munícipio
	Quantidade

	1º
	Uruguaiana
	444659
	21º
	Cacequi
	96000

	2º
	Itaqui
	381027
	22º
	Maçambara
	93559

	3º
	Alegrete
	346750
	23º
	Barra do Ribeiro
	84772

	4º
	Santa Vitória do Palmar
	323183
	24º
	Capivari do Sul
	81335

	5º
	São Borja
	308842
	25º
	Tapes
	80435

	6º
	Arroio Grande
	255096
	26º
	Santo Antônio da Patrulha
	77146

	7º
	Cachoeira do Sul
	252132
	27º
	Rio Pardo
	68298

	8º
	Mostardas
	207696
	28º
	Santa Maria
	65209

	9º
	Dom Pedrito
	204240
	29º
	São Vicente do Sul
	64280

	10º
	São Gabriel
	182500
	30º
	Agudo
	63801

	11º
	Camaquã
	178191
	31º
	Quaraí
	61912

	12º
	Viamão
	152081
	32º
	Formigueiro
	61110

	13º
	Barra do Quaraí
	149310
	33º
	Eldorado do Sul
	57050

	14º
	Rio Grande
	129425
	34º
	Pelotas
	56030

	15º
	São Sepé
	128050
	35º
	São Lourenço do Sul
	55590

	16º
	Jaguarão
	126380
	36º
	Capão do Leão
	53519

	17º
	Restinga Seca
	117640
	37º
	Santana do Livramento
	51752

	18º
	Palmares do Sul
	115661
	38º
	Candelária
	47443

	19º
	Rosário do Sul
	102075
	39º
	Triunfo
	42000

	20º
	Arambaré
	99638
	40º
	Santa Margarida do Sul
	35040



Fonte: IPEADATA

3 Consumo de arroz


Em relação ao consumo nacional, segundo a EMBRAPA 2009, o brasileiro consome em média, de 74 a 76 kg/habitante/ano, tendo-se como base o arroz em casca. O consumo, segundo a instituição, está praticamente estagnado e vem acompanhando somente o aumento populacional do país. O órgão ainda aponta que o arroz branco
 é o principal produto oriundo do arroz consumido pelos brasileiros. 

Pesquisas também apontam uma migração do consumo de arroz Tipo 2 para o arroz Tipo 1 e o arroz parboilizado, constituindo o mercado atual de 80% de arroz branco e 20% do arroz parboilizado. Já o processo de beneficiamento do arroz apresenta de 65% a 75% de grãos polidos (inteiros ou quebrados), 19% a 23% de casca de arroz, 8% a 12% de farelo de arroz, e de 3% a 5% de impurezas do produto.


De acordo com a Pesquisa de Orçamentos Familiares 2002 – 2003
, realizada pelo IBGE, pode-se ter idéia do perfil do consumidor per capita de arroz polido no Brasil e nas regiões brasileiras. De acordo com os rendimentos mensais, verifica-se que o consumo total do brasileiro encontra-se em 24,54kg., com uma diferença de 4,34 kg. entre a menor faixa de renda e a maior. 

Analisando o consumo por regiões (Tabela 3), a que apresenta maior discrepância da relação consumo per capita e rendimentos é a região centro-oeste com 15,886 kg., contrapondo com a região norte em que se tem até um aumento do consumo per capita conforme o aumento das faixas salariais, no valor de 3,689 kg. Outro fato interessante é a região sul ser a que menos possui consumo per capita, no valor de 18,031 kg com uma diferença de consumo entre as faixas salariais mais baixas e mais altas de 11,129 kg. (IBGE, 2004)

Tabela 3 – Aquisição alimentar domiciliar per capita anual

	Aquisição alimentar domiciliar per capita anual (Kg)

	Região
	Total
	Classes de rendimento monetário e não-monetário mensal familiar (R$)

	
	
	Até  400
(1)
	Mais de 
400 a 600
	Mais de 
600 a 1 000
	Mais de
 1 000 a 1 600
	Mais de 
1 600 a 3 000
	Mais de 
3 000
	Diferença entre a menor e a maior classe

	Centro-oeste
	34,582
	39,373
	39,686
	35,603
	38,235
	29,480
	23,487
	-15,886

	Nordeste
	27,274
	27,325
	29,565
	32,056
	28,697
	27,651
	20,158
	-7,167

	Norte
	26,938
	22,784
	26,465
	27,513
	31,758
	26,882
	26,473
	3,689

	Sudeste
	20,654
	19,779
	25,626
	20,606
	21,323
	17,082
	13,952
	-5,826

	Sul
	18,031
	25,578
	24,324
	19,682
	16,992
	14,354
	14,449
	-11,129

	Brasil
	24,546
	23,319
	27,825
	26,714
	26,122
	23,497
	18,972
	-4,346


Fonte: IBGE


Fazendo-se também a analise do consumo per capita anual do arroz polido (Tabela 4), o Brasil possui um consumo de 27,75 kg em média. Por unidades da federação, nota-se que o Estado que possui o maior consumo anual per capita anual é o Estado de Tocantins com 48 kg., seguido pelo Goiás, 41,17 kg e Minas Gerais com 37,54 kg. O Rio Grande do Sul apresenta-se na 20º posição com 15,3 kg., e o Amapá com o menor consumo per capita anual com 8,75 kg.

Tabela 4 – Aquisição alimentar domiciliar per capita anual por unidades da federação

	Aquisição alimentar domiciliar per capita anual (kg)

	 
	UF
	Arroz polido
	
	UF
	Arroz polido

	1º
	Tocantins
	48,999152
	15º
	Distrito Federal
	19,248469

	2º
	Goiás
	41,17428
	16º
	Roraima
	19,186521

	3º
	Minas Gerais
	37,541788
	17º
	Paraíba
	18,451773

	4º
	Maranhão
	36,523631
	18º
	Rio de Janeiro
	17,280703

	5º
	Mato Grosso
	34,487335
	19º
	Bahia
	16,429222

	6º
	Mato Grosso do Sul
	34,039188
	20º
	Rio Grande do Sul
	15,3015

	7º
	Piauí
	31,903579
	21º
	Santa Catarina
	14,633515

	8º
	Ceará
	31,660157
	22º
	Amazonas
	13,202554

	9º
	Pará
	31,154558
	23º
	Rio Grande do Norte
	11,960052

	10º
	Rondônia
	28,485725
	24º
	Pernambuco
	11,70579

	11º
	São Paulo
	26,536232
	25º
	Alagoas
	10,823325

	12º
	Espírito Santo
	23,198949
	26º
	Sergipe
	10,028021

	13º
	Paraná
	22,849153
	27º
	Amapá
	8,7558535

	14º
	Acre
	21,663682
	
	Brasil
	24,546




IBGE


BARATA (2005) salienta que analisando os valores das Pesquisas de Orçamentos Familiares dos anos de 1987, 1996, 2003, verificou-se uma redução no consumo per capita do arroz de 16% em todo o período. Fato que segundo o autor  deve-se a mudança de habito do consumidor brasileiro, que passou por um significativo aumento do consumo de alimentos fora de casa e a pesquisa somente leva em consideração o consumo domiciliar. Assim ele salienta que na verdade pode não ter havido uma queda no consumo, mas sim uma mudança na maneira do consumo de arroz.

4 Indústria de arroz no Rio Grande do Sul

No setor agroindustrial do produto verifica-se concentração de pólos de produção, de beneficiamento e de empacotamento em torno das grandes agroindústrias, que estão instaladas nas regiões produtoras, com destaque para o Rio Grande do Sul, que é o principal fornecedor de arroz para os principais centros consumidores do país (sudeste e nordeste). (EMBRAPA, 2009)

Já na formação de preços da comercialização de arroz, os principais fatores segundo a EMBRAPA (2009) que devem ser levados em consideração são: classe, tipo e percentagem de grãos inteiros; além da diferenciação do tipo de sistema utilizado, se foi irrigado ou sequeiro. O Estado de São Paulo, como principal consumidor do arroz agulhinha proveniente do sul, é o mercado que exerce maior influência na formação dos preços, além também de se verificar as fortes pressões exercidas pelos grandes supermercados sobre os preços e os prazos de do arroz beneficiado.


Além do Rio Grande do Sul o Estado de Santa Catarina merece destaque pelo alto índice de indústrias beneficiadoras de arroz, cuja capacidade industrial é de 1,35 milhões de toneladas, sendo que toda a sua produção é beneficiada e havendo assim, a necessidade de se importar arroz de outros Estados, principalmente o Rio Grande do Sul. Deste beneficiamento, 90% é direcionado ao arroz parboilizado e o restante em arroz branco. A maior parte destes produtos, cerca de 70% tem como destino os mercados paulistas e paranaenses e principalmente o Nordeste brasileiro, além de parte ter como destino o Paraguai. (EMBRAPA, 2009)

O Estado do Rio Grande do Sul, o IRGA possui cadastrados 267 engenhos de beneficiamento de arroz em funcionamento em 2008, que de acordo com a subdivisão do Estado, a região que possui o maior número de empresas de beneficiamento é a Depressão Central representando 25,84% do total, seguida pela Fronteira Oeste, com 17,23%, após Planície Costeira Interna com 15,37%, e após Planície Costeira Externa 13,48%; Zona Sul 13,48%; Campanha (10,11%)  e  Outras (4,12%). (Tabela 5)
Tabela 5 - Número de engenhos e Total da produção de arroz beneficiado em casca -  Sacos 50 kg. - 2008

	Regiões
	Número de engenhos
	% de concentração de empresas em cada região
	Total da produção em arroz em cascas beneficiado (Scs 50 kg.)
	% de produção de arroz em casca de cada região (Sc 50 kg.)

	Depressão Central
	69
	25,84%
	16.446.345
	15,81%

	Fronteira Oeste
	46
	17,23%
	31.812.090
	30,58%

	Planície Costeira Interna
	42
	15,73%
	20.806.351
	20,00%

	Zona Sul
	36
	13,48%
	19.248.868
	18,50%

	Planície Costeira Externa
	36
	13,48%
	4.713.747
	4,53%

	Campanha
	27
	10,11%
	10.904.869
	10,48%

	Outras
	11
	4,12%
	95.128
	0,09%

	Total
	267
	100,00%
	104.027.398
	100,00%


Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IRGA dados 2008

O volume processado pelas empresas gaúchas no ano de 2008 de arroz foi de 104.027. 398 sacos de 50 quilos de arroz, sendo que a região em que se teve o maior volume foi a Fronteira Oeste com 31.812.090 do total do Estado, seguido pelas regiões, Planície Costeira Interna 20.806.351, Zona Sul 19.248.868, Depressão Central 16.446.345, Campanha 10.904.869, Planície Costeira Externa 4.713.747 e Outras Regiões do RS 95.128. (Tabela 5)

Utilizando a subdivisão do IRGA, podemos dizer que com exceção a região da Campanha, em cada sub-região se vê uma aglomeração de indústrias. Fato constatado com o número de empresas por NATE’s. Assim a Zona Sul, tem no município de Pelotas a maior aglomeração de empresas do setor, apresentando 28 empresas de beneficiamento. As próximas sub-regiões em destaque são as de São Borja e Santo Antonio da Patrulha, respectivamente localizadas na fronteira oeste e na Planície Costeira Externa, com 21 empresas. Depois Guaíba, representando a região da Planície Costeira Interna com 18 empresas e Santa Maria na Depressão Central com 16 empresas de beneficiamento de arroz. A região da Campanha aparece em 10º lugar, sendo representada pelas sub-regiões de Bagé, Dom Pedrito e São Gabriel, cada uma com 6 empresas. (Tabela 6)

Em relação à quantidade de arroz processado pelas empresas de beneficiamento, Pelotas na Zona Sul se destaca com o maior volume de processamento com uma quantidade de 17.779.080 sacos de 50 kg; seguido por Camaquã com 12.263.196 sacos de 50 kg, na Planície Costeira Interna; Itaqui 10.718.825, São Borja 9.873.677 e Alegrete 5.801.101. (Tabela 7)
Tabela 6 – Número de empresas de beneficiamento pela sub-divisão do IRGA – NATE,s – 2008

	Posição
	NATE's 
	Número de empresas de Beneficiamento

	1º
	Pelotas
	28

	2º
	São Borja
	21

	2º
	Santo Antonio da Patrulha
	21

	3º
	Guaíba
	18

	4º
	Santa Maria
	16

	5º
	Restinga Seca
	13

	6º
	Uruguaiana
	11

	7º
	Cachoeira do Sul
	10

	8º
	Itaqui
	8

	8º
	Camaquã
	8

	8º
	General Câmara
	8

	9º
	São Pedro do Sul
	7

	9º
	Viamão
	7

	10º
	Bagé
	6

	10º
	Dom Pedrito
	6

	10º
	São Gabriel
	6

	10º
	Agudo
	6

	10º
	Candelária
	6

	10º
	Palmares do Sul
	6

	11º
	Rio Pardo
	5

	11º
	Tapes
	5

	12º
	São Sepé
	4

	13º
	Rosário do Sul
	3

	13º
	Alegrete
	3

	13º
	Santo Antonio das Missões
	3

	13º
	São Lourenço do Sul
	3

	13º
	Rio Grande
	3

	14º
	Cacequi
	2

	14º
	Santana do Livramento
	2

	14º
	São Vicente do Sul
	2

	14º
	Mostardas
	2

	14º
	Arroio Grande
	2

	14º
	Santa Vitoria do Palmar
	2

	15º
	Caçapava do Sul
	1

	15º
	Formigueiro
	1

	15º
	Jaguarão
	1

	
	Total
	256




Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IRGA - 200
Tabela 7 – Produção de arroz em casca beneficiado por NATEs - 2008

	 
	Nate's 
	Total da produção em arroz em casca beneficiado (Scs 50 kg.)

	1º
	Pelotas
	17.779.080

	2º
	Camaqu
	12.263.196

	3º
	Itaqui
	10.718.825

	4º
	São Borja
	9.873.677

	5º
	Alegrete
	5.802.917

	6º
	Guaíba
	5.797.653

	7º
	Uruguaiana
	5.217.922

	8º
	Dom Pedrito
	4.457.006

	9º
	São Gabriel
	3.161.649

	10º
	Agudo
	2.791.539

	11º
	São Sepé
	2.730.061

	12º
	Cachoeira do Sul
	2.452.353

	13º
	Bagé
	2.316.224

	14º
	Santo Antonio Dda Patrulha
	2.313.285

	15º
	Rio Pardo
	2.042.536

	16º
	Restinga Seca
	2.013.471

	17º
	Santa Maria
	1.915.704

	18º
	Palmares do Sul
	1.617.654

	19º
	Tapes
	1.617.229

	20º
	São Pedro do Sul
	1.321.490

	21º
	General Câmara
	870.203

	22º
	Rosário do Sul
	590.818

	23º
	Caçapava do Sul
	564.194

	24º
	Arroio Grande
	545.155

	25º
	Viamão
	541.387

	26º
	Jaguarão
	492.688

	27º
	São Vicente do Sul
	365.824

	28º
	Rio Grande
	359.690

	29º
	Formigueiro
	322.071

	30º
	Candelária
	292.926

	31º
	São Lourenço do Sul
	258.070

	32º
	Mostardas
	241.421

	33º
	Santo Antonio das Missões
	198.749

	34º
	Santa Vitoria do Palmar
	72.255

	35º
	Cacequi
	7.296

	36º
	Santana do Livramento
	6.052

	 
	Total 
	104.027.398


Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IRGA - 2008

Além do IRGA, o Sindicato da Indústria do Arroz no Rio Grande do Sul através da sua diretoria executiva, enfatizou que a maioria das indústrias de beneficiamento de arroz estão localizadas na metade Sul do estado, destacando as regiões de Pelotas, Camaquã, São Borja, Bagé, Dom pedrito, Alegrete, Cachoeira do Sul, Uruguaiana, São Gabriel, como os principais pólos de beneficiamento do Rio Grande do Sul. Também destaca a expansão da Indústria de Beneficiamento de arroz gaúcha, principalmente para outros Estados Brasileiros e para outros países do MERCOSUL.  (SINDARROZ, 2010)
Aponta ainda que os principais produtos industrializados oriundos do arroz no Estado estão em primeiro lugar, casos do arroz branco, parboilizado, integral, especiais e que o principal mercado consumidor destes produtos é a Região Sudeste (com destaque para São Paulo). A Região Nordeste aparece em segundo lugar e só em terceiro lugar a Região Sul. Indica que o arroz parboilizado tem mostrado um grande aumento da demanda tanto internamente quanto para exportação, fato que se deve principalmente à alta qualidade do produto oferecida pela indústria gaúcha.  (SINDARROZ, 2010)
Entre as dificuldades da indústria gaúcha, ressalta a carga tributária sobre o produto, que é de 11 %. Outros Estados apresentam carga de 7 % e alguns possuem até isenção, o que torna o produto estadual menos competitivo, pois além das diferenças de impostos no país também existe a concorrência do arroz proveniente dos outros países do MERCOSUL, especialmente da Argentina e do Uruguai que possuem um custo de produção mais barato que o brasileiro.

5 Considerações finais


Conforme foi visto, a indústria de beneficiamento de arroz encontra-se toda concentrada na região sul do Estado do Rio Grande do Sul, onde também está concentrada toda a produção de arroz do Estado. Analisando as premissas básicas da teoria de desenvolvimento regional sobre o “O que estar? Onde? E Por quê? Acredita-se que a localização da indústria de beneficiamento esteja estreitamente relacionada à proximidade da matéria prima, visto que a produção de arroz está praticamente toda concentrada nestes espaços geográficos. Considerando que os principais mercados consumidores encontram-se bastante distantes da indústria, este poderia ser entendido como um caso em que tal estratégia de localização teria sido adotada e a minimização dos custos ocorreria via proximidade da matéria prima. Tal matéria prima, por seu lado, desfruta das vantagens de localização regional especialmente por conta de suas características produtivas. Além de não ser um produto altamente perecível (o que facilita sua produção longe dos centros consumidores), pode ser produzido em larga escala, com menor intensidade de mão-de-obra comparativamente a outros cultivos e possui à sua disposição os recursos naturais necessários para o cultivo irrigado, ou seja, solo com aptidão, geografia que facilita o plantio (solos planos) e água para irrigação. 

O fato do ter havido ao longo do século XX grandes investimentos na produção teve repercussão na indústria arrozeira. Atualmente, existe no Estado o Instituto Rio Grandense de Arroz (IRGA)
, autarquia do governo estadual, ligada a secretaria de agricultura que é mantida através da “Taxa de Cooperação e Defesa da Orizicultura” (C.D.O.)
 e atua como órgão de pesquisa, tanto na ordem de melhoramentos tecnológicos quanto na ordem econômica e política da produção de arroz.

Em relação aos produtos da indústria orizícola, o arroz branco polido ainda é o mais consumido, mas merecendo destaque também o arroz parboilizado que está tendo um aumento da demanda significativo nos últimos anos, devendo-se este fato principalmente a qualidade do produto oferecido, além também de se ter um avanço da indústria, oferecendo ao consumidor produz com maior aprimoramento, tais como pratos pré-prontos, e subprodutos que podem ser utilizados na própria indústria, fertilizantes, rações, etc.

Em relação ao consumo, podemos concluir que analisando o consumo per capita anual em quilos do arroz polido das famílias brasileiras, as classes mais baixas, na sua maioria, são as que possuem o maior consumo, em todas as regiões, com exceção da Região Norte. Outro fato importante em relação ao consumo é a estratégia de diversificação que a indústria orizícula vem apresentando nos últimos anos, principalmente no que diz respeito ao arroz parboilizado, além da diversificação de pratos pré-prontos, tendo como base o arroz.


Em relação às dificuldades apresentadas no setor, a pesquisa apontou a falta de harmonização do setor, ou seja, entre produtor, indústria e comercialização; o produtor quer receber mais da indústria pelo produto e as grandes redes de supermercado querem pagar menos pelo produto já beneficiado. Quanto às políticas econômicas, a alta taxa tributária sinaliza para menor competitividade do arroz gaúcho, principalmente perante o produto proveniente de outros países do MERCOSUL. Além disso, os incentivos fiscais existentes em outros estados brasileiros podem estar sinalizando para futuras mudanças na localização das indústrias, já que eles podem influenciar as vantagens locacionais existentes e alterar as estratégias da indústria.
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SINDARROZ – entrevista realizada com a Diretoria Comercial do órgão. 18/03/2010

� Mestrando em Desenvolvimento Econômico pela Pontifícia Universidade Católica do RS, pesquisador junior  do Instituto Rio Grandense do Arroz. �HYPERLINK "mailto:betinhoayres@hotmail.com"�betinhoayres@hotmail.com�. Endereço:Avenida Ipiranga, 6681 – Prédio 50 10º andar, sala  1003.  


� Aluno de graduação de Ciências Econômicas da Pontifícia Universidade Católica do RS, bolsista de iniciação cientifica do Instituto Rio Grandense do Arroz. Pedro.vmo@gmail.com


� Professor da FACE e do Programa de Pós-Graduação em Economia – PPGE/PUCRS.


� Professor da FACE e do Programa de Pós-Graduação em Economia – PPGE/PUCRS


� Food and Agriculture organization of the United Nations


� Culturas intensivas de solo para o autor implica na utilização de um número maior de trabalhadores para determinada atividade agrícola.


� Esta definição de Von Thünen é idêntica a de Ricardo, a única diferenciação vem do fato de Ricardo não ter considerado o uso alternativo da mesma terra, não levando em conta assim a concorrência do uso dos solos.


� Esta teoria foi estudada em um ambiente do século XIX, no norte da Alemanha onde Von Thünen viveu.


� Em relação ao Rio Grande do Sul, de acordo com IRGA, o Estado está dividido em seis sub-regiões: Fronteira Oeste (FO), Campanha (CA), Depressão Central (DC), Planície Costeira Interna à Lagoa dos Patos (PCI), Planície Costeira Externa à Lagoa dos Patos (PCE) e Zona Sul (ZS).  Sendo que cada uma destas ficam responsáveis núcleos de Assistência Técnica e Extensão (NATES) que no total são 39 e estes atendem 142 municípios. 





� Processo de beneficiamento que se caracteriza pela retirada da casca e o polimento do grão.


� Pesquisa realizada com o intuito de verificar as despesas, os rendimentos, aquisição alimentar per capita, e avaliação subjetiva das condições de vida, por extrato geográficos, e por classe de rendimentos mensal.


� Órgão que existe desde 1926, começando como Sindicato Arrozeiro do Rio Grande do Sul e em 1938 se torna Autarquia Administrativa do Arroz.


� 18,83% da UFIR por cada saco de 50 kg de arroz.
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